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LEI MUNICIPAL N°. 336/09 

Dispóe sobre a concessão e permissão de 
transporte coletivo de passageiro e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal aprova e eu, Prefeito Municipal de Santa 
Maria das Barreiras sanciona a seguinte Lei: 

DIsPosIçOEs GERAIS 

Art. 10.  Os serviços de transporte coletivo de passageiro nos limites do 
MunicIpio de Santa Maria das Barreiras serão prestados diretaniente pelo Poder 
Püblico Municipal ou mediante delegacAo, por particulares, pessoas jurIdicas ou 
fisicas, que demonstrem capacidade para sua exploraçao, por sua conta e risco, através 
de concessAo ou de permissão, na forma estabelecida por esta Lei e na legislaçäo 
federal pertinente. 

§ 10. Será delegado através de concessão, precedida de licitaçAo na modalidade 
de concorrência, o serviço de transporte coletivo de passageiro por ônibus ou 
microônibus, em linhas regulares ja implantadas e as que venham a ser implantadas, 
apOs a realização do estudo de viabilidade econômica. 

§ 2°. Será delegado através de permissAo, precedida de licitação na modalidade 
concorrência, o servico de transporte coletivo de passageiro por lotação, em linhas 
regulares ja implantadas e as que venham a ser implantadas, apOs a realização do 
estudo de viabilidade econômica. 

§ 30• Será delegada por autorizacäo a exploraçao de linha não regular de 
transporte coletivo por ônibus, microônibus ou lotaçâo, em caráter precarissimo e por 
prazo não superior a trinta dias, pam atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse püblico. 

Art. 2°. Considera-se coletivo o transporte regular operado através das seguintes 
categorias: ônibus, microônibus e lotacão. 

Av. Rul Barbosa n° 104 - Fone (94)3319-3110 - Fax 3319-3105 Cep: 68.565-000 - 
Santa Maria das Barreiras - PA 



PRVFflWRA*; 	

ESTADO DO PARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DAS BARREIRAS -* 

GABINETE DO PREFEITO 
DO 

Parágrafo Unico. Compreende-se, para efeito deste artigo, corno: 

a) ONIBUS - o velculo autornotor de transporte coletivo de passageiro corn 
capacidade para mais de vinte passageiros sentados, ainda que em virtude de 
adaptacOes, corn vista a maior comodidade destes, transporte nürnero menor 
passageiro sentado, no qual poderá ser permitido o transporte de passageiros em pé, 
W o máximo de 30% (trinta) se no interior do MunicIpio, e 60% (sessenta) se na zona 
urbana; 

b) MICROONIBUS - o velculo automotor de transporte coletivo de passageiro 
corn capacidade de ate vinte passageiros sentados, no qual não é permitido o 
transporte em pé; 

c) LOTAçAO - o veiculo corn as caractensticas descntas na alinea anterior, 
corn parada livre no itinerário para o ernbarque e desernbarque de passageiro. 

DA CONCESSAO E PERMISSAO 

Art. 30•  A concessão ou perrnissAo de transporte coletivo será sempre precedida 
de ato administrativo que justifique a conveniência da outorga e de licitaçao. 

§ 1.0 0 prazo da concessäo e da permissão do transporte coletivo será de 15 
(quinze) anos, prorrogáveis por igual periodo por critério da Administração Püblica. 

- 	§ 2°. 0 ato administrativo de justificaçao de que trata o "caput" deverá ser 
publicado no órgão de imprensa oficial do MunicIpio e, necessariarnente, conterá a 
descriçao do objeto, a categona do veIculo, o prazo da concessão ou permissão e a 
justificativa da necessidade de exciusividade por razOes de ordern técnica ou 
econômica, se for o caso. 

Art. 4.° As delegaçOes outorgadas antenormente a entrada em vigor desta Lei 
consideram-se válidas pelo prazo fixado no contrato ou no ato de outorga, exceto 
aquelas outorgadas sem licitação prévia. 

§ 1°. Vencido o prazo da delegaçao, o poder delegante procederá a nova 
licitaçao, nos termos desta Lei. 

§ 2°. As delegaçOes em caráter precário, as que estiverem corn prazo vencido e 
as que estiverem em vigor por prazo indeterminado, inclusive por força de legislaçâo 
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anterior, permanecerão válidas ate 31 de dezembro de 2009, a contar desta lei, perlodo 
este em que a administracAo deverá promover os levantamentos e avaliaçOes 
necessárias que precederao a outorga das delegaçOes que as substituirão. 

Art. 5•0  Os velculos de transporte coletivo, antes de entrarem em serviço 
regular, serão vistoriados pelo Municipio quanto ao aspecto de segurança, 
conservacAo e comodidade aos usuános. 

§ 1.0 Durante o perlodo da concessão os velculos utilizados no transporte 
coletivo seräo vistoriados a cada 120 dias. 

§ 2. 0  A vistoria de que trata este artigo poderá ser efetuada, no todo ou em 
parte, por oficina mecânica credenciada pelo Municipio, correndo a despesa 
correspondente por conta do interessado na exploraçAo do serviço. 

Art. 6.° Nenhum veiculo a ser utilizado no cumprimento do contrato poderá ter 
mais de 20 (vinte) anos de uso. 

Art. 7.° Todos os veiculos deverão ter a indicaçao do ponto de partida e do 
tenninal da linha, visIvel a distância de, pelo menos, 20 (vinte) metros durante o dia e 
deverão dispor de iluminaçao para que possa ser vista a noite, nos moldes 
estabelecidos pelo Municipio. 

Art. 8.° Os veiculos de urn delegatano não poderao transitar em outros 
itinerários, conduzindo passageiros. 

Art 90  As multas por falta de cumprimento das obngaçOes constantes da 
delegacao poderao ser de 272 UFM a 2720 UFM, dependendo da gravidade ou de 
reincidência, nos termos do Regulamento. 

DA POLITICA TARIFARIA 

Art. 10. A tarifa do serviço pñblico delegado será fixada pelo preço da proposta 
vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta Lei, no 
edital e no contrato. 

§ 10. A tarifa nao será subordinada a legislaçâo especIfica anterior. 
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§ 6°. Ressalvados os impostos sobre a renda, a criacão, alteraçao ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais, apOs a apresentação da proposta, quando 
comprovado seu impacto, implicará na reviso da tarifa, para mais ou para menos, 
conforme o caso. 

§ 7°. Havendo alteraçAo nos elementos que compöem a prestação dos servicos e 
seu inicial equilIbrio econômico-financeiro, o Poder Püblico deverá restabelecê-lo, 
concomitantemente a alteração. 

§ 8°. A delegatária do servico deverá comprovar ao Municipio, corn 
documentos hábeis, a influência da alteraçâo na prestaçâo dos servicos. 

Art. 11. As tarifas poderao ser diferenciadas em função do percurso utilizado 
pelo usuário, quando a delegacão atingir itinerários interurbanos. 

Art. 12. Qualquer modificaçAo no preço das passagens vigorará depois de 
aprovada pelo MunicIpio e anunciada corn antecedência minima de 10 (dez) dias. 

Parágrafo Unico. A a!teraçAo das passagens será objeto de Decreto do 
Executivo. 

Art. 13. 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 dias. 

Art. 14. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçAo. 

GAB1NETE DO PREFEITO, aos 22 dias de junho de 2009. 

60 WaC 
Odacir Dal Santo 
Prefeito Municipal 

Beat 
Secretária Municipal de Administraçao 
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